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ESTADO DE GOIAS
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE ARUANÃ

CoNTRATO DE PRESTAçAO DE SERVTçOS No 0í1/2023.

As partes abaixo identificadas têm, entre si, justas e

acertado os termos do contrato termos abaixo,

conforme disciplina a Lei n' 14-13312021 .

A Câmara Municipal de Aruanã, pessoa juridica de direito público, inscrita no CNPJ sob o no

26.868.133/0001-78 com sede à Rua Sebastião Rosário, 257, Qd. 17-A, Lt. í-A, centro, Aruanã-

GO, CEP 76710-000, por intermédio de seu presidente Wedson Batista Campos, podendo ser

encontrado na sede deste Poder, doravante denominado de CONTRATANTE, e do outro lado,

Papelaria Pêixê Vivo 2, pessoa iurídica inscrita no CNPJ 40.389.17710001-46 com sede na Rua

Firmino F Vieira, QD. 04, LT 19, sala 2, Setor Centro. Aruanã-GO, neste ato representada por

Luciana de Lima Vilas Boas Valeío, inscrita no CPF O47 .2O7 .55í -94, de ora em diante

denominada CONTRATAOA, têm entre si, justo e avençado, por força do presente instrumento,

e do disposto na Lei no 14.13312021, com suas alterações posteriores e demais legislaçôes

complementares vigentes e pertinentes à matéria, e, ainda, pelas seguintes cláusulas e

condições

CúUSULA PRIiíEIRA - DO FUNDAIUENTO

í.í. O presente contrato de prestaçáo de serviços decorre do procedimento de

dispensa de licitação art. 75, I da Lei 14.13312021, protocolizada via Processo Administrativo no

02412023, que Íaz parte integrante deste instrumento, realizada em conformidade com a

legislação pertinente à matériã, sujeitando-se as partes às disposiçôes contidas na Lei Federal

n" 14j3312021.

CúUSULA SEGUNDA . DO OBJETO

2.í. Contrataçáo de Pessoa Jurídica para a aquisiçâo, de diversos materiais de escritório

e papelaria, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Aruanã.

2.1. Contrataçâo de Pessoa Jurídica para a aquisição, de diversos

materiais de êscritório e papelaria, para atender as necessidades da

Câmara Municipal de Aruaná.

MATERIAL DE EXPEOIENTE

VALOR TOTAL

R$ 30.137,00

QTD UMITEM P. TOTALP. UNDISCIMI o

v

DESCRIÇÃO
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ESTADO DE GOIAS
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE ARUANÃ

1 03 UN Apontador Plástico Com Deposito Bloco 6cm
(Marca Referencia. Faber Castell- Masterprint)

R$ 3,50

2 02 UN Borracha Branca Látex No 40 (MARCA
REFERENCIA: Faber Castell-Mercur)

R$ 1,00 R$ 2,00

10 Un Caixa de Som 2.0 StandaÍd USB
Referencia: Multilaser- RMS ONE)

(Marca R$ 53,00 R$ 530,00

4 Un Calculadora De Mesa 12 Dígitos Mp 1 010
(Marca Referencia: Masterprint-Elgin e
Masterprint)

R$ 29,00 R$ 116,00

5 10 CANETA ESFERIOGRÁFICA
TRANSPARENTE - TINTA AZUL -CAIXA -
50X'l . (Marca Referencia: Bic- Economic)

R$ 40,00 R$ 400.00

6 05 CANETA ESFERIOGRÁFICA
TRANSPARENTE.TINTA PRETA-CAIXA.
50X1 (Marca Reíerencia: Bic- Economic)

R$ 40,00 R$ 200,00

7 01 Cx CAPA P/ PLASTIFICAR A-4) - 100x1 R$ 225.00 R$ 225,00

8 05 Cx PLASTICO PARA PLASTIFICAR
DOCUMENTOS - 79x108MM, 100X1

R$ 145,00

o 01 Cx CAPA PARA ENCADERNAR
TRANSPARENTE E PRETA -100x1

R$ í00,00 R$ 100,00

10 10 PCT Clips Galvanizado, 3/0 - 100x1 (Marca
Referencia Acc-Tilibra)

R$ 8,00

11 10 PCT CLIPES Galvanizado, 2/0 100X'l (Marca
Referencia Acc-Tilibra)

R$ 4,00 R$ 40,00

12 05 Un COLA BRANCA 11OG
Maxi Cola-TENAZ)

(Marca ReÍerencia R$ 5,50 R$ 27,50

13 )(l Un ESPIRAL FINO RS 0,s0 R$ 10,00

20 Un ESPIRAL GROSSO R$ 0,50 R$ 10,00

15 Un ESPIRAL MEDIO R$ 0,50 R$ 10,00

lCr 10 Un Estabilizador Bivolt 300VA - entrada 1151220V
manual e saida 1 15V (Marca Referencia:
SMS-Coletek)

R$ 150,00 R$ 1.500,00

17 02 Un Estilete Grande 18mm
Masterprint- STARFER)

(Marca Referencia: R$ 5,00 R$ 10,00

06 Un Fonte Atx 300W, 24 Pinos Bivolt Manual, Cabo
lncluso. (Marca Referencia: Mymax- Fortrekf

R$ 1 15,00 R$ 690,00

19 05 Un FRASCOS DE TINTA PARACARIMBOS 25 ml
(Marca Referencia: Colop- Pilot)

R$ 7,50 R$ 37,50

20 05 Un GRAMPEADOR GRANDE 20 folhas, (Marca
Referencia: Tilibra-Molin, Cis)

R$ 22s,00

,F,

&

R$ 10,50

04

Cx

Cx

R$ 29,00

R$ 80,00
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20
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PODER LEGISLATIVO
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21 05 Un GRAMPEADOR PEQUENO 100 folhas,
(Marca Referencia: Classe, Ravara)

R$ 20,00 R$ í00,00

22 05 Un úptS pRefO No 2 (Marca Referencia: Faber-
Castell e Bic)

R$ 1,00 R$ 5,00

a1 10 Un Livro Atas Sem Margem Capa Dura - 100
Folhas. (Marca Referencia: Tilibra- Página
Brasil)

R$ 18.00 R$ 180,00

24 Livro Atas Sem Margem Capa Dura - 200
Folhas. (Marca Referencia: Tilibra- Página
Brasil)

R$ 25.00 R$ 375,00

25 05 Un Livro Caixa Capa Dura 100 Folhas. (Marca
Referencia: Tilibra-São Dominqos).

R$ 16,50

26 05 Un MOUSE ÓprtCO S/FIO. (Marca Referencia
lntelbras, Logitech e Multilaser).

R$ 39,00 R$ 195,00

27 í5 Un MOUSE ÓplCO C/FIO. (Marca Referencia
lntelbras, Logitech e Multilase0.

R$ 14,00 R$ 210,00

28 20 CX Papel Sulfite A4, 75 Gramas, Branco, Caixa
com 5 Pacotes de 500 Folhas. (Marca
Referencia: Chamex, Suzano).

R$ 270,00 R$ 5.400,00

29 20 Un Pasta Registrador Fina NZ Ofício L Estreito
Com Visor. (Marca Referencia: Frama e
Economic Chies).

R$ 13,00 R$ 260,00

30 Un PASTA AZ LARGA (Marca Referencia: Frama
e Economic Chies).

R$ 15,00 R$ 900,00

31 20 Un Pasta Suspensa Marmorizada. (Marca
Referencia: Polycart, Dello e Frama).

R$ 3,s0 R$ 70,00

32 10 Un Filtro de Linha 06 tomadas cabo 03 melros
(Marca Referencia: Multilaser, lntelbras)

R$ 77,00 RS 770,00

05 Un PINCEL ATOMICO (Marca ReÍerencia. Pilot e
Masterprint)

R$ 3,00 R$ 15,00

34 10 Un PINCEL Marcador
(Marca Referencia
Casa Smart).

de Texto Fluorescente.
Bic, Fabêr-Castell e La

R$ 4,00 R$ 40,00

35 10 PCT SACOS PúSTICOS TRANSPARENTES
60x40

R$ 30,00 R$ 300,00

36 10 Un TECLADO
Referencia

COMPUTADOR S/FIO (Marca
itech, Multilaser e lntelbras

R$ 42,00 R$ 420,00

37 10 Un TECLADO COMPUTADOR C/FIO. (Marca
Reíerencia: Lo itech Multilaser e lntelbras

R$ 72,00 R$ 720,00

38 16 REFIL IMPRESSORA EPSON AMARELO
ut amento da mesma MarcaPara E

R$ 65,00 R$ í.040,00

l)
«í/

W

15 Un

R$ 82,50

60

Un
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40 16 Un REFIL IMPRESSORA EPSON CIANO. (Para
Equipamento da mesma Marca)

R$ 6s,00 R$ 1.040,00

41 20 Un REFIL IMPRESSORA EPSON PRETO BK
(Para Equipamento da mesma Marca)

R$ 65,00 R$ í.300,00

42 REFIL IMPRESSORA EPSON MARGENTA
(Para Equipamento da mesma Marca)

R$ 65,00 R$ 1 040,00

43 10 Un TONNER IMPRESSORA HPLASER JET MFP.
M1254

R$ 59,00 R$ 590,00

44 10 Un TONER HP LASER JET PROMFP M125 W1 R$ 59,00 R$ 590,00

45 60 Un TONER BROTHER DCP 1617 NW R$ 49,00 R$ 2.940,00

46 05 Un Autotransformador de Voltagem 2000va
Automático Bivolt I í 0v I 220v ou 220v I 11Ov.
(Marca ReÍerencia: Upsai, V&M e FIOLUX
TECNO)

R$ 1 .125,00

47 04 Un PEN DRIVE 16 GB
Multilaser e SanDisk)

(Marca Referencia R$ 31,00 R$ 124,00

48 04 PEN DRIVE 32 GB
Multilaser e SanDisk)

(Marca Referencia R$ 35,00

49 o4 Un PEN DRIVE ô4 GB. (Marca Referencia
Multilaser e SanDisk)

R$ 65,00 R$ 260,00

50 10 Grampo e mola plásticos. (Marca Referencia
Dello e Waleu)

R$ 17,00 R$ 170,00

15 Un

REPETIDOR DE SINAL 300Mbps. (Marca
Referencia: lntelbras e TP-Link)

R$ 9,00 R$ 135,00

52 01 Un R$ 429,00 R$ 429,00

R$ 3.075,0053 05 Un Nobreak lnterativo Monovolt 700Va. (Marca
Referencia: lntelbras. SMS).

GRAMPO PARA GRAMPEADOR 26/6 TIPOS
COBREADO 5,OOO UM.

R$ 615,00

54 í0 Un R$ 10,00 R$ 100,00

01 Un ENCADERNADORA PERFURADORA
PARA ESPIRAL A4

R$ 649,00 R$ 649,00

56 01 UN MÁQUINA DE CORTE DE PAPEL DO
TAMANHO DA GUILHOTINA A4

R$ 209,00

58 01 Un R$ 770,00 R$ 770,00

R$ 30.í37,00

2.2. O Termo de Referência, seus anexos e a proposta comercial apresentada são partes

integrantes do presente instrumento de contrato como se aqui transcritOs estivessem.

81

I

tb Un

R$ 22s,00

Un R$ 140,00

PCT

Caixa-Arquivo Morto Polipropileno. (Marca
Reíerencia:

R$ 209,00

TRITURADORA FRAGMENTAORA DE
PAPEL 1O FOLHAS,21 LITROS,

TOTAL
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ESTADO DE GOIAS
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE ARUANÃ

cLÁusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE vtcÊNcn E ExEcuçÃo Do coNTRATo.

3.í. O presente contrato começará a vigorar a paítir de sua assinatura alé 3111212023,

podendo ser proÍrogada a critério da Administraçáo, até o limite legal (art. 105 Lei 14.133/2021),

por meio de termos aditivos, garantida a sua eficácia após a publicação do extrato na imprensa

oficial da Câmara Municipal.

3.3. Oconendo à pronogação do prazo de duração do contrato o valor do objeto poderá

ser reajustado anualmente pelo INPC acumulado nos últimos í2 meses.

CúUSULA QUARTA. DO PREÇO, DA FORTUIA DE PAGAMENTO, OO REAJUSTE E DA

DOTAçÃO ORÇAMENTÁRN

4.í. O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R§ 30.í37,00 (trinta mil,

cento e tÍinta e sete reais).

4.2. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais

como: custos diretos e indiretos, matérias-primas, materiais, equipamentos, ferramentas,

seguros, carga, transporte, descarga, embalagens, tributos, vencimentos e vantagens, encargos

sociais e trabalhistas, lucros e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamente

incidrrem sobre a execuçáo dos serviços e Íornecimento dos produtos.

4.3. A proposta de preços deverá apresentar validade mínima de 60 (sessenta) dias

corridos, contados a partir da data da sua apresentação.

4.4. Os preços serão fixos e irreajustáveis até a data do término do fornecimento dos

produtos, e execuçáo dos serviços, salvo quando ocorrer reajuste autorizado pelos órgãos

governamentais competentes.

4.5. Os preços excepcionalmente, poderão ainda ser revistos, para mais ou para menos,

na superveniência de legislação federal, estadual ou municipal, ou de ato, ou de fato que altere

ou modifique as relações que as partes pactuaram inicialmente, de forma a manter o equilibrio

econômico e financeiro do contrato.

4.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o protocolo da nota (s) fiscal

(s), conferida (s) e atestadâ (s) pelo responsável designado para o acompanhamento e

recebimento dos serviços e da competente liquidaçáo da despesa.

4.7. Somente haverá pagamento dos produtos/serviços que efetivamênte forem

requisitados pela CONTRATANTE.

4.8. Se os serviços não forem executados conÍorme as especificações do TERMO DE

REFERÊNClA, o pagamento ficará suspenso até o seu recebimento definitivo.r
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4.9. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, ou pendência de

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, nenhum pagamento será feito à contratada, e

o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

regularizados.

4.'t0. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal quanto a Fazenda Nacional (certidão conjunta emitida pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos

federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados); a Fazenda Pública Estadual; a

Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; a Fazenda Municipal da Contralante; o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e a Justiça do Trabalho, mediante consulta

aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.6o, Lll, da Lei no 14.133, de

2021.

4.íí. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação,

não acarretando qualqueÍ ônus para a Contratante.

4.í2. O pedido de reequilíbrio de preço, caso houver deverá atender aos requisitos da

legislação e da lN 010i2015 do TCM/GO.

4.í3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

4.í4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada a verificação quanto a

manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital.

4.í5. Constatando-sê a situação de irreguleridade da conlratada, será providenciada sua

,t' notiíicaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, poÍ igual período,

a critério da contratante.

4.í6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo

deverá realizar para identificar possível suspensão temporária de participação em licitaÉo, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

4.í7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contÍatante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser

"Jd

&
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efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

4.í8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

4.í9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua

situação.

4.20. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

4.21.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

4.22. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio dê documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.23. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pêrdurârem evêntuais

multas que tenham sido impostas à mesma em virtude de penalidades ou inadimplência.

4.24. A classificação das despesas dar-se-á a conta da seguinte DotaÇão Orçamentária:

4.25. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a datâ do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

u

DESCRTçÃO DOTAçÃO
ORÇAMENTARIA

DESPESA FICHA FONTE VALOR

Contratação de Pessoa
Jurídica para a
aquisiçâo, de diversos
materiais de escritório e
papelaria, para atender
as necessidades da
Câmara Municipal de
Aruanã.

de
R$ 30.í37,00

EM=lxNxVP,sendo

I

I

I

3.3.90.30.00
Material
Consumo
4.4.90.52
Material
Permanente



Â

À
í'

i

?il
ESTADO DE GOIAS
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE ARUANÃ1850

efetivo pagamento;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

t=
| = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

CLAUSULA QUINTA . OAS PENALIDADES E MULTA

5.í. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar

à CONTRATADA as seguintes sanções, conforme disposto da Lei 14.13312021:

5.í.1. Advertência, porfaltas leves, assim entendidas aquelas que nâo acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

5.í.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega de

execuçâo de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, quando o

atraso nâo for superior à 10 (dez), podendo chegar a 30% (trinta por cento) do valor do contrato

licitado ou celebrado com contrataçáo direta e será aplicada ao responsável por qualquer das

infrações administrativas previstas no art. '155 desta Lei.

5.í.3. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do

objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida

e 30% (kinta por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total;

5.í.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

5.í.5. lmpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Município pelo prazo

de até três anos;

5.í.5.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infraçáo administrativa no subitem 13.1

deste Termo de Referência.

5.í.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

.&

,{

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6 / 100)
I = (rx)
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reabilitação peranle a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

5.2. As sanções previstas nos subitens 5.1.1, 5.1 .5, 5. í .6 e 5.1 .7 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontândo-a dos pagamentos a serem

efetuados.

5.3. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas rêalizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

5.4. As multas devidas eiou prejuízos causados à Contratante serâo deduzidos dos valores

a serem pagos, ou recolhidos em Íavor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

5.5. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de í5
(quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaçáo enviada pela autoridade

competente.

5.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a Câmara poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.

5.7. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administraçáo, observado o princípio da proporcionalidade.

CLÁUSULA SEXTA - OO FORNECIMENTO/ PRESTAçÃO DO SERVIçO

6.í Os serviços serão atestados sob a supêrvisão do fiscal do contrato, com autoridade

para exercer, como representante legal da câmara Municipal de Aruanã toda e qualquer ação

de orientação geral, acompanhamento e fiscalização para execução contratual;

6.2. Em conformidade com o artigo 140 da lei 14.133121, o ob,ieto da presente licitação

será recebido:

6.2.í. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e

Íiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências

contratuais;

6.2.2. Definitivo, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

W
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6.2.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em

desacordo com o contrato.

6.2.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil, da

contratada pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade etica -
profissional pela perfeita execuçáo do contrato, nos limites estabelecidos pela lei 14j332021

ou por este contrato.

6.3. Os serviÇos executados em desacordo com o especificado neste Termo de Referência

e na proposta da Proponente, serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso,

obrigando-se a mesma a teÍaze( no prazo estipulado pela Câmara Municipal de Aruanã, sob

pena de ser aplicada as penalidades previstas em Lei;

6.3.í. A Câmara Municipal de Aruanã notificará por escrito a Proponente, Íicando suspenso

o pagamento até que sanada a situação. Somente após a regularizaÇão dos serviços, será

atestado a medição apresentada.

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da datâ limite para a

apresentação das propostas.

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os

preços contratados poderão soÍrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice

INPC exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo se.ja divulgado o índrce definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescênle, sempre que este ocorrer.

7.5. Nas aferições finais, o indice utilizado para rea.juste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinedo

pela legislação então em vigor.
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7.7. Na ausência de previsão lêgal quanto ao índice substituto, as pârtes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por Apostilamento.

7.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de

efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a contÍatada

poderá pleiteer o reequilíbrio do contrato.

7.í0. A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro somente se dará após o prazo da validade da proposta, que não deverá ser inferior à

60 (Sessenta) dias, mediante apresentaçáo de requerimento apresentando a planilha de

composiçáo de preços dos produtos, bem como documentos que comprovem satisfatoriamênte

a quebra do equilÍbrio econômico-financeiro do contrato.

7.í í. Este Contrato poderá sêr alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas

justificativas, nos casos previstos no aÍ1. 124 da Lei no 14.13312Q21;

7.'l'l..1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os

acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, ate o limite de 25olo (vinte e cinco por cento)

de seu valor inicial ressalvado as condições relativas às supressões, que poderão exceder este

limite, conforme previsto artigo 125 da Lei Federal no 14.13312021.

cúusuLA orrAvA - DA PuBLrcAçÃo

8.í. Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do

lnstrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal.

cúusuLA NoNA - DAS OBRTGAçOeS OIS PARTES

9.í. Constituem obrigações da CONTRATADA:

9.2. Atender prontamente as requisições encaminhadas pelo Departamento de

Planejamento;

9.3. Não poderá haver subcontratação de qualquer item, sem previa autorização do

Contratante.

9.4. Entregar os itens fornecidos conforme as especificações exigidas e constantes da

proposta de preços apresentado no prazo preestabelecido e no local indicado neste Termo de

Referência,

9.5. Prestar as informaçóes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

Câmara Municipal de Aruanã;
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9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços executados;

9.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigaçáo de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo

máximo de 24 horas;

9.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administraçáo, inerentes ao objeto

da presente licitaçáo;

9.9. Manter, duranle toda a execução do contrato, em compatibiladade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.í 0. Náo transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigaçôes assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaçôes a que está obrigada, exceto

nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

9.'lí. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação

de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execuçáo do contrato.

9.12. Ressarcir prejuízos de quaisquer naturezas causadas ao patrimônio do contratante

ou de terceiros, decorrentes direta ou indiretamente da execução do contrato, por negligência,

imprudência ou imperícia dos funcionários, prepostos ou representantes da contratada, a preços

atualizados, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da comprovação de sua

responsabilidade.

9.í3. Substituir, sempre que exigido pela contratante, independentemente de justiÍicativa

por partê desta, qualquer funcionário cuja atuação, permanência ou comportamento, sejam

julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da contratante ou ao interesse

do serviço público.

9.í4. Assumir a rêsponsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas

na legislação de acidêntes de trabalho, quando na sua oconência, forem vitimas os seus

funcionários ou terceiros, no desempenho dos serviços ou em conexáo com eles, ainda que

ocorrido nas dependências da contratante.

9.í5. lndicar preposto que responderá junto à contratante, pela perfeita execução do

fornecimento, e rcalizaÍà a interlocuçáo entre a contratante e a contratada.

9.í6. Sâo obrigaçóes do CONTRATANTE:

&
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9.í8. Comunicação, com antecedência prévia de 15 dias, de qualquer alteração do projeto

original.

9.í9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e atestar as faturas, conforme

previsto no artigo 104 da lei 14.133121;

9,20. Receber os materiais eiou serviços, fazer a conferência e, quando atenderem ao

obieto licitado, aprová-los;

9.2í. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento das faturas da contratada dentro dos

prazos e condiçôes pactuados;

9.22. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa executar o contrato

dentro das condições estabelecidas;

9.23. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo com

as obrigaçóes assumidas pela empresa contratada;

9.24. Recusar Notas Fiscais ou Faturas que estejam êm desacordo com as exigências do

termo de reÍerência, informando à CONTRATADA e sobrestando o pagamento até a

regularização da condição;

9.25. Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor designado pela

CONTRATANTE, Fiscal do Contrato, o qual acompanhará e fiscalizará a execução do objeto

contratado, veriÍicando os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as

falhas porventura detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos

que, a seu cntério, exrjam medidas saneadoras;

CLAUSULA DÉCIMA - CONDIÇOES COi'PLEMENTARES

10.í A fiscalização da contratação será exercida por servidor, ao qual competirá dirimir as

dúvidas que surgirem no curso da execuçáo do contrato, e de tudo dará ciência à Administraçáo.

í0.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o

acompanhamento e controle da execução do contrato.

10.3. A fiscalizaçâo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperíeiçóes técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
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í0.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ãno, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.'l Fica eleito o foro da Comarca de Aruanã-GO para dirimir as dúvidas oriundas do

presente contrato.

E por estarem .lustos e combinados às partes assinam este instrumento, por seus

representantes legais, em três vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo.

Aruanã-GO, em d de ,/ú O dezoz3.

- wbrot l/o7
CAiTARA Munícipal de Aruanã

Contratante

cNPJ 26.868 33/00í -78

PAPELAR PETXE V|VO 2

Contratada

CNPJ: 40 389.1 771000146

Ârctt,4roü 6- ,4r.n í/ter/c(l

CPF o/6.9o 7. o3/ - 6/
n

C &1 -oLtpr,9 b Ç .61o
fyil,o
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inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com a Lei no'14.133, de 2O21.

Testemunhas:

1.
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